
 

    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 

P R O C E S S O  TC–07.558/06 
Administração Indireta. PBPREV. 
Aposentadoria. Irregularidade. Denegado 
registro. Assinar prazo.  

    A C Ó R D Ã O    AC2 - TC -02407/13 

 

 RELATÓRIO 
 

A Auditoria deste Tribunal examinou nos autos deste processo, a legalidade do ato 
concessório da aposentadoria voluntária com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, concedida ao Servidor Flávio Bernardino de Oliveira, ocupante 
do cargo de Agente Fiscal de Mercadorias em Trânsito, matrícula n° 67.575-0, lotado na 
Secretaria de Estado da Receita, mediante a Portaria –A – nº 666, de 13 de junho de 
2006, publicada no DOE em 19 de julho do referido ano. 

Esta 2ª Câmara baixou a Resolução RC2-TC-0165/2010, para dentre outras assinar o 
prazo de 30 dias ao Presidente da PBPREV para que apresentasse esclarecimentos 
acerca do cálculo dos proventos,  para o exato cumprimento da Lei. 
Foi emitida citação ao interessado, Sr. Flávio Bernardino de Oliveira, para que se 
manifestasse acerca da possibilidade de retorno à atividade, visto faltarem apenas 06 
(seis) meses de exercício para adquirir direito a adicional previsto na EC-20/98. O 
interessado, Sr. Flávio Bernardino de Oliveira, acostou defesa confirmando sua intenção 
de retorno à atividade. 
O Relator determinou o encaminhamento dos autos ao MPjTC para exame e parecer. 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 

A Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal, Dra. Isabella Barbosa 
Marinho Falcão, emitiu Parecer nos autos, concluindo que, em virtude do ato 
aposentatório não ter preenchido os requisitos de legalidade quanto aos cálculos 
proventuais e nem ter havido a sua retificação na forma proposta, opinou no sentido 
de que fosse julgado irregular o ato de aposentadoria do Sr. Flávio Bernardino de 
Oliveira, denegando-se a concessão de seu registro e, bem assim, assinando-se prazo 
ao órgão de origem para adoção das providências que se fizerem necessárias quanto ao 
desfazimento do ato. 
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VOTO DO RELATOR   

O Relator, de acordo com o entendimento da Auditoria e do MPjTC, vota no sentido 
de que seja julgado irregular o ato de aposentadoria voluntária com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição do Sr. Flávio Bernardino de Oliveira, 
denegando-se a concessão de seu registro e, bem assim, assinando-se o prazo de 
60 (sessenta) dias ao órgão de origem para que adote as providências que se fizerem 
necessárias quanto ao desfazimento do ato, comprovando-se a este Tribunal. 

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO  
TC-07.558/06, os MEMBROS da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, na sessão realizada nesta 
data, ACORDAM em:  

I. Julgar irregular o ato de aposentadoria do servidor Flávio 

Bernardino de Oliveira, denegando-se a concessão de seu 

registro. 

II. Assinar o prazo de 60 (sessenta) dias ao órgão de origem 

para que adote as providências que se fizerem necessárias 

quanto ao desfazimento do ato, comprovando-se a este 

Tribunal. 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se.  
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Cons. Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 22 de outubro de 2013. 
 

 

 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz - Presidenta da 2ª Câmara e Relator 

 

 

 

                      _______________________________________________________ 
                               Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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